
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 514.992 - MS (2019/0166770-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ALFIO LEAO 
ADVOGADO : ALFIO LEÃO  - MS014454 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : LUIZ GABRIEL DE AMORIM FRANCO FILHO (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 

favor de LUIZ GABRIEL DE AMORIM FRANCO FILHO - preso cautelarmente 

por suposta infração ao art. 304 do Código Penal - contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (HC n. 

1406340-04.2019.8.12.0000), que denegou a ordem nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fl. 36):

EMENTA - HABEAS CORPUS - USO DE DOCUMENTO 
FALSO - REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - 
REQUISITOS LEGAIS DEMONSTRADOS - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - AGENTE CONTUMAZ NA PRÁTICA 
DELITIVA - PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - INEXISTÊNCIA - MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS - INVIABILIDADE - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - ORDEM DENEGADA.

I - Presentes os motivos autorizadores (fumus comissi 
delicti - relativo à materialidade e indícios de autoria - e o 
perículum libertatis - risco à ordem pública, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal), bem como o requisito 
instrumental de admissibilidade (artigo 313, I, do Código de 
Processo Penal - delito abstratamente apenado a mais de 04 
quatro anos de reclusão), e não sendo recomendável a 
aplicação das medidas cautelares do art. 319 do Código de 
Processo Penal, denega-se ordem de habeas corpus que visa 
revogar prisão cautelar fundamentada em elementos concretos, 
extraídos dos autos, quando a acusação é pela prática uso de 
documento falso (artigo 304 do Código Penal).

II - É concreta a possibilidade de reiteração delitiva, a 
justificar a custódia extraordinária como forma de garantir a 
ordem pública, quando o paciente possui condenação por 
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tráfico de drogas e passagens pelos delitos de roubo majorado e 
adulteração de sinal de veículo automotor, fato que indica 
representar sério risco à comunidade pela elevada 
periculosidade social. 

III - Ordem denegada. 

Na presente impetração, a defesa sustenta que a prisão preventiva 

foi decretada em decisão carente de fundamentação concreta e idônea, bem como 

sem a observância dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva do paciente, mediante aplicação de medidas cautelares 

alternativas.

É o relatório. Decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial 

que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto. 

No caso dos autos, ao menos em juízo de cognição sumária, não 

verifico manifesta ilegalidade apta a justificar o deferimento da medida de 

urgência. 

Verifica-se que o crime supostamente praticado pelo paciente tem 

pena máxima cominada em abstrato superior a 4 anos, perfazendo, assim, o 

requisito previsto no artigo 313, I, do CPP. Em relação à existência dos requisitos 

previstos no artigo 312, do mesmo Código de ritos, ao menos em análise 

perfunctória, tal questão foi devidamente fundamentada, não se verificando a 

existência de ilegalidade evidente, a qual ensejaria a concessão da liminar.

Isso porque, segundo as instâncias ordinárias, o paciente ostenta 

condenação pelo delito de tráfico de drogas e apresenta registros criminais pela 

prática dos delitos de roubo majorado e adulteração de sinal de veículo automotor, 

o que revela, num primeiro momento, o efetivo risco de reiteração delitiva.
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Com efeito, a garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção 

da prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Sendo assim, a princípio, faz-se necessária a medida extrema para 

garantia da ordem pública, sendo insuficiente, ao que parece, a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de 

Processo Penal. 

Não obstante os argumentos apresentados, mostra-se 

imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de convicção carreados 

aos autos, para se aferir a sustentada ilegalidade da prisão cautelar. 

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 

impetração, o qual deverá ser analisado em momento oportuno, por ocasião do 

julgamento definitivo deste writ. 

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Solicitem-se informações à autoridade impetrada e ao Juízo de 

primeiro grau, além do envio da senha para acesso às informações processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada 

pela Resolução n. 121 do CNJ. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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